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Na cond ição de pessoa surda e professora da rede municipal de educação do 
Rio de Janeiro, possuo inúmeros relatos referentes à trajetória do aluno surdo no en­
sino regular. 

No que diz respeito ao que veri f icamos nos dias de hoje quanto à importância 
da educação de surdos no Município do Rio de Janeiro, venho tratar da mobilização 
no entorno do novo paradigma bilíngüe. 

Esses alunos teriam acesso a alguma abordagem que envolvesse a língua de 
sina is no espaço esco lar. É vá lido lembrar que, na rede municipal do Rio de Janeiro, o 

Programa de Educação Bilíngüe passou por um processo de longos estudos, pesquisas, 
cursos de aprofundamento e por projetos com ca ráter experimenta l. Algumas escolas 
munic ipais das diferentes Coordenadorias Regiona is de Educação (CREs), isto é, em 
algumas regiões (3ª, 6ª e 8ª CRE), tornaram-se espaços de produção das práxis em que 
se buscava analisar e pesqu isar a viabi l idade do processo de ensino-aprendizagem do 
aluno surdo. 

Um outro aspecto relevante trata dos projetos experimenta is de bilingüismo 
desenvolvidos a partir de 1998. Num pr imeiro momento, houve acompanhamento 

e ori entação da equipe de supervisoras do Instituto Helena Antipoff (IHA) - Centro 
de Referência de Educação Especial do Mun icípio do RJ -, e em outro, do grupo 
específico de surdez, ambos buscando novos estudos e reflexões sobre a prática 

pedagógica . 

Fui um dos instrumentos na participação desse processo, atuando como profes­
sora su rda, regente de uma classe especial de alunos surdos que estava inserida no 

projeto, naquela época . 
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Mas a minha performance como professora surda na rede municipal ocorreu 

anteri ormente, em 1994, quando os obstáculos eram maiores. Houve impedimentos 

durante o meu processo de admissão (perícia médica, posse, etc) . Justamente naquele 

ano é que fo i sancionada a primeira Lei de reserva de vagas (Lei n.º 2.111/94), nos 

concursos da Prefeitura Municipa l do Rio de Janeiro. Foi essa Lei que permitiu a mi­

nha adm issão e a constitu ição dos meus di reitos como cidadã e como profiss ional. 

Após a minha posse como primeira professora surda, fui encaminhada para trabalhar 

com alunos surdos, nas diversas modalidades de atendimento: salas de recursos, tanto 

como apoio pedagógico a alunos surdos integrados, como para as práticas das línguas 

de sinais/conversação e como professora regente em classe especial. Não havia ainda 

uma mobil ização rea l no uso da língua de sinais em nível de filosofia educacional; a 

maiori a das escolas municipais baseava-se num paradigma oralista. 

As dificuldades e lim itações que o surdo carrega durante o seu processo de esco­

larização não devem ser vistas como deficiência, e sim mais como um obstáculo a ser 

venc ido, com o uso e a valorização da língua de sinais durante seu aprendizado para 

então acessar à l íngua portuguesa como sua segunda língua. Tal ação reconhece o 

aluno surdo como um sujeito com identidade própria ou a se constitu ir nas interações 

pessoais e interlocuções que terá, contribuindo para o seu desenvolvimento pleno e 
uma auto-estima positiva. 

Como afirmam os autores Góes (1999), Quadros (1997), Lacerda (2 000), entre 

outros, o que vemos na rea lidade é que uma grande parte dos surdos são atingidos 

pelo atraso na aquis ição da língua/linguagem, apresentando assim um insatisfatório 

desempenho lingüístico. Isso é muitas vezes provocado pela falta de interações so­
ciais, ocorridas nas trocas e relações com o outro, situação essa na qual o su rdo é vi­

t imado, pois, se a língua é um fato social como afirmam Bakhtin e Vygotsky, as trocas 

dialógicas e as situações por ele vivenciadas são importantes e dão o pontapé inicial 

na aqui sição dessa mesma língua. 

Bakhtin (1988) afirma que a língua só se constrói através das situações dia lógicas 
e nos aspectos históricos e cultura is contidos em seus interlocutores, em que mu itas 

das vezes os signos assumem diferentes sentidos, de acordo com o contexto em que 

vivemos e as situações em que ocorre-a interlocução. 

A orientação dada aos professores da rede mun ic ipal é não dispensar um tra­

tamento homogeneizado aos alunos surdos durante as suas práticas e nem anu lar a 

formação de suas identidades. Isto é justificado porque na rede munic ipa l há dez CREs 

com 1.084 escolas, dentre as quais apenas algumas (aprox imadamente de duas a dez 

escolas) em cada CRE estão inseridas no Programa de Educação Bil íngüe. O atend i­

mento aos alunos incluídos na rede regular de ensino acontece nas classes especiais 

bilíngües, nas salas de recursos e com professor itinerante, nos horários vespertino e 

noturno, e no PEJA2. 

Quando os alunos surdos são matriculados nas escolas da rede municipa l, pro­

cura-se veri ficar as dificuldades inic ialmente apresentadas como acesso à fonte (local 

2 Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) 
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ideal) para atender às necessidades soc iopsicolingüísticas, além de pressupostamente 

desenvolver material e metodologia diferente para o ensino e aprendizagem de duas 

línguas no contexto escolar do surdo. Não podemos deixar de destacar que mu itos 

chegam à escola sem nenhuma língua ou desconhecem-na tota lmente. Também é 

importante assinalar as dificu ldades de aperfeiçoamento por parte dos professores en­

volvidos no programa bilíngüe. 

O novo parad igma de bil ingüismo na rede munic ipal é algo ma is que o uso e o 

domínio de duas línguas: é um grande passo para a oposição dos discursos, dos este­

reótipos e para a ruptura com as práticas hegemônicas, repetitivas e/ou mecân icas. É o 

reconhecimento dos esforços e da diferença da subjetividade (sujeito) do al uno surdo. 

Um novo olhar sobre a surdez, a li nguagem e as práticas pedagógicas. 

"A surdez é não uma questão biológica e sim uma retórica social, histórica e 
cultural" (Skliar, 1999, p.18), isto é, está relac ionada aos discursos existentes entre 

os professores de surdos, aos preconceitos da sociedade, à auto- imagem e à imagem 

passada pela educação de surdos pelo Mun icípio do Rio de Janeiro. 

Este é um momento em que os alunos surdos da rede municipal estão constru in­

do a sua referência e definindo a sua representativ idade e identidade, quando são 

chamados a se exporem como alunos surdos do mun icípio. Algumas escolas-pólos 

(que fazem parte do programa bilíngüe) mun icipais estão adquirindo denominações e 

si nais em LIBRAS, criados pelos próprios alunos surdos ou ex-alunos. 

Para possibil itar que os professores e também os alunos jovens e as crianças 

surdas tenham um maior conhecimento e uso da língua de sinais, é preciso terem 
contato com membros de uma comunidade surda, que é um "local de gestação da 
política da identidade surda" (Perlin, 1998, p.69); ou que se crie um espaço onde 

possam vivenciar um intenso clima de polinização (Sacks, 1998) da língua de sinais. 
Com esse objetivo, em 2005 foi criado o Laboratório de LIBRAS no Instituto Helena 

Antipoff - Maracanã, logo após a implantação do Programa de Educação Bilíngüe na 

rede municipal do Rio de Janeiro. 

Foi quando me requisitaram para trabalhar no Centro de Referência, juntamente 

com outra professora e intérprete de LIBRAS, em atividades ligadas à proficiência da 
língua de sinais. Esse atendimento era realizado em dois turnos, com grupos diferen­
tes de alunos e professores, objetivando assegurar a integração da LIBRAS no espaço 
escol ar, para garantir a compreensão, comunicação e transm issão de conteúdos peda­
gógicos, numa mediação de valores ps icossociocultura is. Também havia o interesse 

de incentivar as trocas entre alunos e professores intra-CREs, além de favorecer estudos 

e pesqu isas sobre os modos de constituição e aprendizagem da Língua de Sinais por 

eles. 

É importante lembrar que o Laboratório de LIBRAS não é só um curso de língua 

de sinais com propósito de certificar alunos, e sim um espaço de vivências, atividades 

e ofici nas para o autoconhecimento e aprimoramento lingüístico entre os participan­
tes, que em sua maioria são professores da rede ou profissionais de outras áreas ligadas 

à su rdez. Também é um espaço que proporciona oportun idade de contato com ex­

alunos surdos do Município do Rio de Janeiro. 
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Os participantes nesse Laboratório de LIBRAS experimentam de forma ativa, 

não sendo apenas meros espectadores, receptáculos de informações ou repetidores 
de sinais. Tornam-se investigadores, questionadores, desenvolvendo suas habil idades 

de raciocínio e percepção visua l, na compreensão e entendimento das nuances que 
perpassam os movimentos da língua de sinais, durante a dia logia praticada. 

O contato do aluno surdo com as manifestações culturais é muito importante 
dentro da sua trajetória escolar, na aquis ição de conhecimentos e conteúdos. E é ne­
cessário que o seja de forma socializada entre eles e entre os ouvintes também. 

Perl in (1998, p. 24) afirma que, ''caso contrário, sua experiência vai torná-lo 
um sujeito sem possibilidades de auto-identificar como diferente e como surdo". Não 
é elim inando ou reduzindo conteúdo, mas trabalhando a qualidade e a forma como 

se ens ina a esses alunos o que hoje as escolas municipais do Programa de Educação 
Bil íngüe se empenham em rea lizar. 
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